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Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

ACIDENTE DO TRABALHO E DOENÇA PROFISSIONAL 

Indenização 

RECURSO ORDINÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. ENCARREGADO. 
IMPRUDÊNCIA. CULPA: A reclamante estava seguindo a recomendação da 
empresa, retirando a peça da máquina, sendo que o encarregado, embora 
chamado, deveria ter observado maior cautela ao acionar os botões, até porque 
sequer foi colocada a placa de manutenção mencionada no depoimento 
testemunhal. Assim, houve imprudência por parte do encarregado, caracterizadora 
da culpa, sendo certo que a empresa responde pelos atos de seus responsáveis. 
Outrossim, o acidente de trabalho é incontroverso e os danos decorrentes do 
esmagamento da mão direita da reclamante, que lhe causou lesões permanentes 
e irreversíveis, bem como o nexo de causalidade, encontram-se devidamente 
comprovados pelo laudo pericial. Devida, portanto, a indenização pleiteada. 
Recurso ordinário ao qual se dá provimento parcial. (TRT/SP - 
01063200702902009 - RO - Ac. 4ªT 20090481318 - Rel. Wilma Nogueira de 
Araújo Vaz da Silva - DOE 03/07/2009) 

COMPETÊNCIA 

Contribuição previdenciária 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS 
"POR FORA". COMPETÊNCIA. ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O 
art.114, inciso VIII, da Constituição Federal, estabelece que compete à Justiça do 
Trabalho a "execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, 
a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir. A 
competência da Justiça do Trabalho para executar contribuições previdenciárias 
restringe-se à duas hipóteses: sobre os valores decorrentes de condenação 
(sentença) ou sobre valores decorrentes da homologação de acordo. O 
reconhecimento em sentença de que havia pagamento de salários informais na 
vigência do contrato de trabalho, por si só, não leva à conclusão de que a União 
pode executar as contribuições previdenciárias sobre tal título, nesta Justiça 
Especializada, já que o pronunciamento judicial, neste aspecto, teve natureza 
meramente declaratória. (TRT/SP - 00863200003502008 - AP - Ac. 3ªT 
20090480001 - Rel. Mércia Tomazinho - DOE 03/07/2009) 

FATO GERADOR DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A competência da 
Justiça do Trabalho em relação às contribuições previdenciárias está estabelecida 
no artigo 114, inciso VIII da Constituição Federal que prescreve a execução de 
ofício das contribuições previstas no artigo 195, I, a, e II, bem como, seus 
acréscimos legais decorrentes das sentenças que proferir, sendo certo que, nos 
termos do disposto no artigo 22 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, o fato 
gerador da contribuição previdenciária é o efetivo pagamento da remuneração ao 
empregado, avulso ou contribuinte individual. (TRT/SP - 00961200607402003 - AP 
- Ac. 12ªT 20090489017 - Rel. Vania Paranhos - DOE 03/07/2009) 
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Material 

ADVOGADO X CLIENTE. RELAÇÃO DE TRABALHO E NÃO DE CONSUMO. 
COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. Com o advento da EC 45/04 passou a ser da Justiça do Trabalho 
a competência para conhecer e julgar ações que objetivam o recebimento de 
honorários decorrentes de serviços prestados pelo advogado ao seu constituinte. 
O contrato que o advogado celebra como pessoa física com seu cliente, seja tácito 
ou expresso, consubstancia uma relação de trabalho, ao talhe do art. 114, I, da 
CF, vez que se trata de prestação laboral de natureza autônoma, pactuada de 
forma pessoal - intuitu personae, objetivando a execução de um feixe de serviços 
profissionais estipulados no contrato. Óbvio assim, que não se trata de mera 
relação de consumo: a uma, porque está presente na relação advogado-cliente, a 
pessoalidade, e não apenas quantidade ou forma de serviço que constitui a tônica 
do consumo; a duas, porque nessa relação não está presente a hipossuficiência a 
ser resguardada, como se dá nas hipóteses previstas no CDC; a três, porque o 
advogado exerce função profissional e social indispensável à administração da 
Justiça (art. 133, CF) para cujo exercício é expressamente vedada qualquer feição 
de consumo ou mercantilismo, a teor da Lei 8.906/94 (arts. 1º, parágrafo 3º; 2º, 
caput e parágrafo parágrafo 1º e 2º; 15, parágrafo 4º e 6º; 16 caput, parágrafo 
parágrafo 2º e 3º; 28, VIII). Em suma, a banca de advocacia em momento algum 
pode ser confundida com um balcão de negócios, vez que o exercício da 
representação judicial se dá sob rígidos parâmetros deontológicos e estatutários, e 
a ação fiscalizadora da OAB. Daí porque a controvérsia decorrente da prestação 
de trabalho do advogado (pessoa física) com o cliente, não se submete ao marco 
regulatório do CDC (Lei 8.078/90), resultando inaplicável à espécie a Súmula 
nº363 do STJ, em descompasso com o comando constitucional e da própria Lei 
8.906/94. Ao trazer para esta Justiça os conflitos relativos às relações de trabalho 
(contratos de mandato, prestação de serviço, transporte, representação etc), a 
intenção primordial da E. 45/04 foi a de colocar todas as formas de trabalho regular 
e exercício profissional, sob o manto protetor do segmento mais sensível da 
jurisdição. Recurso provido para declarar a competência desta Justiça para 
apreciar a matéria. (TRT/SP - 01825200804502007 - RS - Ac. 4ªT 20090487308 - 
Rel. Ricardo Artur Costa e Trigueiros - DOE 03/07/2009) 

CONCILIAÇÃO 

Comissões de conciliação prévia 

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. As Comissões e Conciliação Prévia 
foram criadas com a pretensão de "desafogar" a Justiça do Trabalho, mas não 
devem ser interpretadas com elastecimentos que possam afastar quaisquer das 
garantias individuais de ordem constitucional, mormente o direito de acesso ao 
Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, da Lei Maior). O direito de ação não resulta 
obstaculizado pela ausência de submissão à comissão prévia, e sequer é 
imprescindível justificar o motivo correspondente. Raciocinar em sentido contrário 
seria conferir às Comissões Prévias de Conciliação foros de inconstitucionalidade. 
(TRT/SP - 02012200802802009 - RS - Ac. 4ªT 20090477469 - Rel. Sérgio Winnik - 
DOE 03/07/2009) 
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CONTRATO DE TRABALHO (PRAZO DETERMINADO OU OBRA CERTA) 

Configuração 

Estabilidade provisória. Contrato por prazo determinado. Em se tratando de 
contrato por prazo determinado, não há cabimento para a estabilidade perseguida, 
diante da sujeição a termo certo. (TRT/SP - 02004200803802000 - RS - Ac. 3ªT 
20090483736 - Rel. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 03/07/2009) 

CUSTAS 

Despesas judiciais 

CUSTAS. INVERSÃO DE ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA. Se a parte demandante é beneficiária da justiça 
gratuita, não está obrigada a ressarcir o valor das custas pago pela Reclamada por 
ocasião da interposição de recurso ordinário, eis que há expressa previsão legal 
isentando-a da respectiva quitação (arts.790, § 3º, e 790-A da CLT). De outra 
parte, a demandada sagrou-se vencedora da demanda, e como tal, não pode ser 
onerada com o pagamento das custas, porquanto não pe sucumbente (art. 789, § 
1º da CLT). Nesta hipótese, tem direito a Reclamada ao reembolso do valor pago a 
título de custas, cabendo à parte interessada requisitar a devolução junto ao órgão 
competente. (TRT/SP - 00335200825102001 - RO - Ac. 4ªT 20090473846 - Rel. 
Sérgio Winnik - DOE 03/07/2009) 

DEPÓSITO RECURSAL 

Obrigação de fazer 

I - Agravo de Instrumento. Ausência de depósito da multa de 1% aplicada em 
Embargos tido como protelatórios. Deserção do Recurso Ordinário - Apenas na 
hipótese de reiteração de embargos protelatórios a interposição de qualquer outro 
recurso fica condicionada ao depósito do valor respectivo (inteligência do 
parágrafo único do art. 538, parte final, do CPC). Agravo de Instrumento Provido. II 
- Recurso Ordinário da Reclamada. Plano de Demissão Voluntária. Quitação. 
Logicamente, o empregador, ao instituir o PDV,visando enxugar o número de 
empregados, estipulou indenização por mera liberalidade a qual não pode ser 
confundida com as demais verbas de natureza salarial. A esse respeito, aplicável o 
entendimento consubstanciado na Orientação Jurisprudencial 270 da SDI-1 do C. 
TST: "A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a 
adesão do empregado a plano de demissão voluntária implica quitação 
exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo". Verba Paga a Título 
de Indenização por Demissão Voluntária . Natureza Jurídica - A verba paga a título 
de indenização ao PDV, como já foi dito, é uma verba cuja efetiva natureza jurídica 
é de indenização rescisória complementar, paga a titulo de liberalidade pelo 
empregador, logo, não há como se justificar sua incidência em prol de outros 
títulos deferidos, os quais não guardam nenhuma sinonímia com a verba da 
adesão. Recurso da Reclamada Parcialmente Provido. (TRT/SP - 
01035200702202010 - AI - Ac. 12ªT 20090487073 - Rel. Delvio Buffulin - DOE 
03/07/2009) 

Requisitos 

O depósito recursal previsto no artigo 899 da CLT deve ser efetuado mediante 
utilização da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - 
GFIP, desmerecendo conhecimento o depósito não efetuado em conta vinculada 
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do FGTS, ainda que por depósito judicial trabalhista. Recurso não conhecido. 
(TRT/SP - 00014200937302003 - RS - Ac. 12ªT 20090490406 - Rel. Benedito 
Valentini - DOE 03/07/2009) 

DESPEDIMENTO INDIRETO 

Configuração 

RESCISÃO INDIRETA. ALTERAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO E RECUSA EM 
COMPLEMENTAR O VALE-TRANSPORTE. A recusa em assumir o acréscimo 
necessário de mais duas passagens de ida e volta, após alteração do posto de 
trabalho do empregado, ocasionando o estrangulamento econômico e a 
inviabilização do cumprimento do contrato, tudo no afã de pressionar o trabalhador 
a abandonar os serviços ou pedir demissão, constitui forma velada de assédio 
moral e psicológico. Justifica-se no contexto, a rescisão indireta por culpa patronal, 
com espeque no artigo 483, d, da CLT, tornando-se credor o demandante, das 
verbas rescisórias e FGTS, além das multas dos artigos 467 e 477 da CLT. 
Recurso obreiro a que se dá provimento. (TRT/SP - 00457200803802001 - RS - 
Ac. 4ªT 20090487332 - Rel. Ricardo Artur Costa e Trigueiros - DOE 03/07/2009) 

DOCUMENTOS 

Autenticação 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS 
QUE INSTRUÍRAM A PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. Nos termos do art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
o documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em 
certidão autêntica, sendo certo que a Instrução Normativa n.º 16/99, item III, do 
Tribunal Superior do Trabalho, determina que as peças destinadas à instrução do 
agravo de instrumento deverão ser autenticadas uma a uma, no anverso ou verso. 
Não tendo o agravante instruído a petição de interposição do agravo de 
instrumento com as peças autenticadas e nem tampouco declarado sua 
autenticidade, através de sua patrona, nos termos do que dispõe o parágrafo 1.º 
do art. 544 do Código de Processo Civil, deixou de preencher os pressupostos 
processuais objetivos de admissibilidade, impondo-se o não conhecimento do 
recurso. (TRT/SP - 01423200744102011 - AI - Ac. 12ªT 20090489106 - Rel. Vania 
Paranhos - DOE 03/07/2009) 

DOMÉSTICO 

Configuração 

RECURSO ORDINÁRIO. CASEIRO. TRABALHADOR DOMÉSTICO. A chácara de 
propriedade do recorrente não tinha finalidade lucrativa. A moradia em questão era 
utilizada como extensão da residência do recorrente. Nos termos da artigo primeiro 
da Lei nº 5.859/72, configura-se como doméstico aquele empregado que "presta 
serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família 
no âmbito residencial destas". O próprio recorrido informa, na petição inicial que 
iniciou o trabalho como caseiro. De fato,um dos elementos fático-jurídicos 
especiais da relação empregatícia doméstica diz respeito à finalidade não lucrativa 
dos serviços prestados, ou seja, que o trabalho exercido não tenha objetivos e 
resultados comerciais ou industriais, restringindo-se ao exclusivo interesse pessoal 
do tomador ou sua família, não produzindo benefícios para terceiros. O fato de o 
recorrido alegar que buscava lenha fora da propriedade do recorrente não 
desvirtua a função de trabalhador doméstico que exerceu durante todo o pacto 
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laboral. (TRT/SP - 00542200824202005 - RS - Ac. 12ªT 20090490333 - Rel. 
Marcelo Freire Gonçalves - DOE 03/07/2009) 

Direitos 

I - Empregada doméstica. Contrato de experiência. Considero que o contrato de 
experiência, por ser modalidade que visa ao reconhecimento de um primeiro 
contato e a uma avaliação recíproca das partes para a manutenção ou extinção do 
vínculo empregatício, tem cabimento na relação de emprego doméstico, eis que 
não se restringe às modalidades de prestação de serviços utilizadas pelo 
empregador a título de obtenção de lucro. II - Estabilidade. Contrato de duração 
determinada. Não importa a modalidade de estabilidade. Esta será sempre 
excluída dos contratos de duração determinada. III - Multa prevista no artigo 477 
da CLT. Incabível sua aplicação no contrato a termo. Recurso ao qual nega-se 
provimento. (TRT/SP - 00735200707902005 - RS - Ac. 12ªT 20090487030 - Rel. 
Delvio Buffulin - DOE 03/07/2009) 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

Cabimento e legitimidade 

Agravo de Petição. Embargos de Terceiro. Evidenciado nos autos que o 
embargante de terceiro foi incluído na demanda principal na qualidade de parte 
passiva, em razão do reconhecimento da sucessão trabalhista (arts. 10 e 448, 
ambos da CLT), passou, então, a ostentar a qualidade de parte, não possuindo, 
deste modo, legitimidade ativa ad causam para o ajuizamento de embargos de 
terceiro, pois não se trata de pessoa estranha à lide, conforme disposição do art. 
1.046, do CPC. Agravo não provido. (TRT/SP - 02074200806902006 - AP - Ac. 
12ªT 20090490546 - Rel. Adalberto Martins - DOE 03/07/2009) 

EMBARGOS INFRINGENTES 

Geral 

EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
O princípio da taxatividade reza que somente serão admissíveis no processo 
trabalhista os recursos previstos em lei. Incabíveis os embargos infringentes na 
Justiça do Trabalho. RECURSO NÃO CONHECIDO. (TRT/SP - 
02168200601802000 - RO - Ac. 12ªT 20090481555 - Rel. Delvio Buffulin - DOE 
03/07/2009) 

EXECUÇÃO 

Bens do sócio 

AGRAVO DE PETIÇÃO. DESPERSONALIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
SÚMULA 205-TST. A decisão agravada indeferiu a penhora sobre bens de sócio 
no art. 264 do CPC, mas sem atentar para a ressalva constante da parte final do 
respectivo caput, em que se insere a figura doutrinária da despersonalização da 
pessoa jurídica, insculpida no parágrafo 2º. do art. 2º. da CLT, dispositivo de lei 
que deixa a questão bem esclarecida nestes termos: sempre que uma ou mais 
empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial ou de qualquer atividade econômica, serão, para os efeitos da 
relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma 
das subordinadas. O cancelamento da Súmula 205, do TST, contribui para aclarar 
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a compreensão do assunto no sentido de que esse óbice, na realidade, jamais 
existiu se considerado o pressuposto de que, uma vez comprovada a existência do 
grupo econômico, qualquer um dos seus integrantes está sujeito a responder pela 
execução, independentemente de ter participado da fase cognitiva do processo. 
Recurso a que se dá provimento. (TRT/SP - 01582200402102003 - AP - Ac. 4ªT 
20090481385 - Rel. Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva - DOE 03/07/2009) 

Obrigação de fazer 

"ASTREINTES". IMPOSIÇÃO "EX OFFICIO". As "astreintes" visam assegurar o 
resultado prático na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, podendo ser impostas "ex officio" pelo MM. Juízo, 
independentemente de qualquer pedido, nos termos do que dispõe o art. 461 do 
Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária no processo trabalhista. 
(TRT/SP - 02519200807802009 - RS - Ac. 12ªT 20090489084 - Rel. Vania 
Paranhos - DOE 03/07/2009) 

Recurso 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA REFERENTE A SUCESSÃO. 
NECESSIDADE DE EXAME DE FATOS E PROVAS. INCABÍVEL A MEDIDA. 
Ainda que se aceite o cabimento em tese, no processo trabalhista, da chamada 
exceção (ou objeção) de pré-executividade, esta só pode ser utilizada em 
situações especialíssimas e com extrema cautela, já que, em contraponto ao que 
dispõe o artigo 884 da CLT, enseja a interposição de recurso em execução, sem 
que o Juízo esteja efetivamente garantido. Todavia, a exceção de pré-
executividade não é uma panacéia jurídica a ser aplicada indiscriminadamente ou 
de forma casuística, sob pena de violação frontal ao artigo 884, caput, da CLT: a) 
em primeiro lugar, porque existe medida específica prevista em lei para debate da 
questão posta (embargos à execução; artigo 884, CLT, caput, com obrigatoriedade 
de garantia prévia da execução); b) em segundo lugar, porque a pré-executividade 
é uma modalidade de objeção gestada pela doutrina e jurisprudência, de 
incidência restrita, que não pode sobrepor-se ao ordenamento jurídico; c) em 
terceiro, porque na situação específica dos autos é manifestamente incabível, vez 
que a matéria pede exame acurado de fatos e inclusive, dilação probatória, se 
necessário, não se prestando a medida eleita a isso, já que seu uso, repita-se, 
está restrito a situações excepcionalíssimas e de identificação flagrante. 
Outrossim, do entendimento ora adotado nenhum prejuízo advirá ao agravante, já 
que a matéria poderá ser novamente oposta no Juízo primário, por meio dos 
embargos à execução ou embargos de terceiro, e observada a garantia do Juízo, 
quando ao interessado facultar-se-á trazer a debate questões não preclusas 
quanto à configuração de sucessão de empresas. (TRT/SP - 00407200603602000 
- AP - Ac. 4ªT 20090487324 - Rel. Ricardo Artur Costa e Trigueiros - DOE 
03/07/2009) 

GRATIFICAÇÃO 

Integração 

I. NATUREZA DA GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL - Revendo posição anterior apos 
reflexões voto no sentido de que, a palavra gratificação, etimologicamente, tem 
origem latina e significa "dar graça", "mostrar-se reconhecido". Na acepção 
jurídica, a gratificação, refere-se ao pagamento efetuado pelo empregador ao 
empregado, sem estar obrigado por lei, ou seja, por mera liberalidade. Portanto, a 
verdadeira gratificação, manifestação livre do empregador, não possui efeito 
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integrativo. Entretanto, se a liberalidade passa aser habitual cria para o trabalhador 
uma expectativa de ganho, tornando-se, para o empregador, uma obrigação 
passando a incorporar a remuneração do empregado. A gratificação semestral 
ajustada, inobstante não obedecer à periodicidade mensal é autêntico salário, vez 
que foi paga em decorrência de previsão no Regulamento de Pessoal, artigo 56 - 
ajuste expresso - que não estava vinculado à obtenção de lucro, sendo parcela 
diversa do PLR. Tendo como finalidade recompensar o empregado, as 
gratificações ajustadas são parcelas salariais. II. BANCÁRIO - SÁBADO - 
DISPOSIÇÃO COLETIVA - SÚMULA 113, TST - REFLEXOS - BIS IN IDEM - O 
art. 7º, XV, CF-88 ou a Lei 605/49 apenas estabelece a obrigatoriedade de um 
descanso remunerado mensal e que este, preferentemente, recaia no domingo. A 
Súmula 113 do TST apenas interpreta o art. 224, caput, CLT, esclarecendo que, 
em regra, o sábado bancário é dia útil não trabalhado. Devido reflexos em sábado, 
diante de previsão normativa. As horas extras são apuradas com base no valor do 
salário/hora, multiplicada pelo número de horas extraordinárias efetivamente 
trabalhadas, vale dizer, sem inserir o DSR. Daí serem devidos os reflexos sobre 
este título. Também há repercussões da parte majorada do dsr, pelos reflexos 
referidos, nos demais títulos. Não há bis in idem, porque somente a quantia que se 
acrescenta ao valor do descanso semanal, em virtude da repercussão das horas 
extras, é que integrará a base de cálculo dos demais títulos, cuja base de 
apuração é o salário em sentido lato. Do contrário, a verba a receber o reflexo 
ficaria com valor inferior ao de sua base de cálculo, situação inadmissível e não 
prevista na Lei 605/49. III. VENDAS DE PAPÉIS - DO EMPREGADOR E/OU 
GRUPO ECONÔMICO - a venda de produtos do empregador e/ou do grupo 
econômico, por força do contrato de trabalho, gera enriquecimento para o 
empregador e comissões para o empregado, portanto, autoriza o reconhecimento 
de sua natureza salarial - art. 457, parágrafo 1º, da CLT. Nesse sentido a doutrina 
e jurisprudência majoritárias - Súmula 93 do C. TST. A habitualidade impõe 
mesmo a sua integração nas verbas contratuais e rescisórias. IV. PRÊMIO - É 
assente o entendimento de que o prêmio sobre metas a serem atingidas tem 
natureza salarial, caracterizando-se como parcela da remuneração e, por conta 
disso, sofreu repercussão o depósito do FGTS do referido mês, consoante 
alegação do autor. Não obstante tal afirmativa fato é que, sua efetiva integração à 
remuneração não dispensa a habitualidade. Portanto, o pagamento único dessa 
vantagem não enseja a integração. Mantenho. (TRT/SP - 00585200607702006 - 
RO - Ac. 4ªT 20090487936 - Rel. Ivani Contini Bramante - DOE 03/07/2009) 

IMPOSTO DE RENDA 

Desconto 

DESCONTOS LEGAIS - Os descontos fiscais decorrem de imperativos legais. 
Conforme literalidade do artigo 46, da Lei 8541/92 'o imposto sobre a renda 
incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial será 
retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento no momento 
em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário'. 
Destarte, haure-se, assim, que o fato gerador do referido desconto é a 
disponibilidade dos valores ao empregado decorrente de sentença judicial. Ainda, 
da imposição legal de retenção do imposto de renda na fonte resulta incontroverso 
que a sua incidência se dará de uma única vez, sobre a totalidade dos valores 
recebidos cujo ônus pecuniário é do empregado, sendo de responsabilidade do 
empregador, apenas, o seu recolhimento e respectiva comprovação. A lei é clara 
ao estabelecer o fato gerador da obrigação tributária, a respectiva base de cálculo, 
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bem como a responsabilidade pelo recolhimento e a responsabilidade pelo 
pagamento. Não abre ensanchas às teses: do desconto do imposto de renda mês 
a mês e desde que ultrapassados os limites legais de isenção e; da 
responsabilidade da empresa que sonegou os direitos trabalhista e por corolário 
não reteve o imposto de renda a tempo e modo. Do mesmo modo, os descontos 
previdenciários decorrem de imperativo de lei. Consoante comando contido no 
artigo 43, da Lei 8212/91, uma vez discriminadas as parcelas constantes da 
sentença judicial, devem ser afastadas aquelas que não compõem a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, sendo que, sobre as demais, incide os 
descontos. A responsabilidade pelos pagamentos dos encargos previdenciários e 
fiscais é dos sujeitos passivos da obrigação, não recaindo com exclusividade sobre 
o empregador. A responsabilidade quanto aos recolhimentos previdenciários é do 
empregador. O fato gerador da obrigação é o pagamento na época própria. Apesar 
de o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas não ter sido feito no 
momento oportuno, o empregado não fica isento do pagamento das contribuições 
previdenciárias da quota-parte que lhe compete. Nesse sentido é a Súmula 368 do 
C. TST. (TRT/SP - 01529200548202006 - RO - Ac. 4ªT 20090487847 - Rel. Ivani 
Contini Bramante - DOE 03/07/2009) 

INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE (EM GERAL) 

Enquadramento oficial. Requisito 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - TRABALHO A "CÉU ABERTO" - É notório o 
conhecimento dos malefícios que a exposição excessiva a raios solares podem 
causar à saúde humana (desidratação, insolação, danos à retina e córnea, 
melanomas - câncer de pele). Não obstante tal fato, não há como se enquadrar 
legalmente tal atividade nos quadros da NR 15, anexo 7 e muito menos nos 
anexos 9 e 10 da citada norma, como pretendeu o sr. Perito vez que, como 
constatado, a utilização de EPI's - botas, capas de chuva - afastariam o agente 
nocivo, no caso a chuva (umidade). Matéria exaurida pela OJ 173, SDI-I, TST. 
(TRT/SP - 01351200405602003 - RO - Ac. 4ªT 20090487880 - Rel. Ivani Contini 
Bramante - DOE 03/07/2009) 

NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO 

Efeitos 

Prescrição da pretensão executiva. Evidenciado que não foi o exequente notificado 
de vários atos processuais, não pode ser apenado com a extinção da execução, 
em virtude de seu silêncio. (TRT/SP - 01749200406102005 - AP - Ac. 3ªT 
20090483760 - Rel. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 03/07/2009) 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Autônomo. Contribuição 

Contribuição previdenciária. Pagamento a autônomo. Faz referência 
expressamente o inciso VIII do artigo 114 da Constituição ao artigo 195, I, "a", e II, 
da Constituição, sobre a contribuição do empregador, da empresa e da entidade a 
ela equiparada, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, a "pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício" e "trabalhador e dos demais segurados 
da previdência social". Isso significa a exigência da contribuição do empregador 
sobre os pagamentos feitos a empregados, domésticos, trabalhadores avulsos e 
até a autônomos. É o que acontece quando a Justiça do Trabalho não reconhece o 
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vínculo de emprego, considerando o trabalhador autônomo, ocasião em que serão 
devidas as contribuições da empresa incidentes sobre a remuneração do 
autônomo ou do segurado individual (20%, conforme inciso III do artigo 22 da Lei 
n.º 8.212). A contribuição do próprio contribuinte individual, como por exemplo, o 
autônomo será por ele recolhida e não é será executada no próprio processo 
trabalhista. (TRT/SP - 02395200705702000 - RS - Ac. 8ªT 20090453748 - Rel. 
Sergio Pinto Martins - DOE 03/07/2009) 

Contribuições previdenciárias. Não se aplica a alíquota de 11% referente ao 
recolhimento previdenciário do trabalhador autônomo (contribuinte individual), nos 
casos de acordo homologado sem o reconhecimento de vínculo empregatício. 
(TRT/SP - 01714200749202000 - RS - Ac. 12ªT 20090490600 - Rel. Adalberto 
Martins - DOE 03/07/2009) 

Auxílio-doença 

RECURSO ORDINÁRIO - 1. HORAS EXTRAS. A ausência de repercussão da 
habitualidade da sobrejornada, demonstrada pelos documentos oferecidos pela 
empresa (já que nem os recibos por fora e tampouco os comprovantes por dentro 
discriminam os reflexos devidos), impõe-se a reforma para acrescer à condenação 
o que for apurado por horas extras e as incidências pleiteadas, mediante perícia 
contábil que confronte os cartões de ponto com os recibos de pagamento juntados, 
suprindo-se eventuais lacunas documentais com os horários declinados na inicial. 
2. DOENÇA PROFISSIONAL. ESTABILIDADE. O perito procedeu à análise dos 
aspectos relacionados à possibilidade da ocorrência de nexo etiológico entre a 
sugerida doença profissional e as atividades desenvolvidas no setor da tesouraria, 
em que a reclamante sempre atuou. O laudo descreve minuciosamente o local de 
trabalho e as funções nele desempenhadas e conclui que a empregada era 
portadora de tendinopatia que não guardava relação com o trabalho que exercia 
na empresa. Além disso, depois de ter sido despedida, o INSS lhe concedeu o 
benefício de auxílio-doença, não de auxílio-doença acidentário. Recurso a que se 
dá provimento parcial. (TRT/SP - 01042200407902007 - RO - Ac. 4ªT 
20090481300 - Rel. Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva - DOE 03/07/2009) 

Contribuição. Cálculo e incidência 

"É exigido o recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o inciso II do 
art. 201, incidente sobre o valor resultante da decisão que reconhecer a ocorrência 
de prestação de serviço à empresa, mas não o vínculo empregatício, sobre o valor 
total da condenação ou do acordo homologado independentemente da natureza da 
parcela e forma de pagamento". (TRT/SP - 00768200849202009 - RS - Ac. 3ªT 
20090483108 - Rel. Ana Maria Contrucci Brito Silva - DOE 03/07/2009) 

Contribuição. Incidência. Acordo 

ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. DESPROPORÇÃO. A transação que deu origem à 
conciliação tornou-se, a partir de sua prática, um direito independente daquele que 
lhe deu causa, de modo que a índole salarial das verbas que integravam a 
pretensão inicial não exige que a conciliação praticada guarde a mesma 
correspondência lógica. Recorde-se que a avença judicialmente homologada pode 
até mesmo versar sobre matéria não posta em juízo (artigo 475-N, inciso III, do 
Código de Processo Civil). Recurso não provido. (TRT/SP - 00163200828102008 - 
RS - Ac. 3ªT 20090483116 - Rel. Maria Doralice Novaes - DOE 03/07/2009) 

10
 

http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090453748
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090490600
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090481300
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090483108
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090483116


Boletim de Jurisprudência 
Tribunal Regional do Trabalho – São Paulo 

 

Serviço de Jurisprudência e Divulgação

Contribuição. Inexistência relação de emprego 

ACORDO SEM RECONHECIMENTO DE VÍNCULO. ALÍQUOTA 
PREVIDENCIÁRIA DE 11% A CARGO DO TRABALHADOR. Na hipótese de 
homologação de acordo sem reconhecimento do vínculo empregatício, não é 
devida a incidência da alíquota previdenciária de 11% a cargo do trabalhador (arts. 
21 e 30, § 4º, da Lei 8.212/91). A Lei 10.666/03 dirige-se especificamente aos 
trabalhadores cooperados de cooperativas de trabalho ou de produção, que são 
considerados como contribuintes individuais pela Lei nº 8.212/91 (art. 12, inc. V, 
letra "g"). Referida norma não criou alíquota nova ou adicional para o trabalhador - 
contribuinte individual. A Lei nº 8.212/91, por sua vez, estabelece alíquotas de 20% 
a cargo do tomador de serviços e do contribuinte individual (arts. 21 e 22, III), 
sendo facultado a esse último recolher apenas 11% (art. 30, I, b, § 4º do mesmo 
diploma), em função da contribuição já paga pela empresa. Contudo, tais institutos 
norteiam os contratos de prestação de serviços no regular contexto social em que 
estão inseridos, e não têm aplicação direta nas situações de conflito que se travam 
no âmbito desta Especializada. Na sede da Justiça Laboral, a execução das 
contribuições previdenciárias obedece ao disposto nos arts. 201, II e 276, §9º, do 
Decreto nº 3.048/99, que prevêem tão somente a contribuição a cargo do 
empregador, fixada em 20%, sendo apenas este o percentual executável pela 
Justiça do Trabalho. (TRT/SP - 00043200736102003 - RS - Ac. 4ªT 20090477493 - 
Rel. Sérgio Winnik - DOE 03/07/2009) 

Contribuição. Lançamento "ex officio" 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. JUÍZO NATURAL E DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. Descabida a alegação de violação ao princípio do juiz natural, pois este foi 
estabelecido pelo inciso VIII do art.114 da Constituição. O devido processo legal é 
a previsão contida no inciso VIII do art.114 da Lei Magna. (TRT/SP - 
01230200800602009 - RO - Ac. 8ªT 20090463344 - Rel. Sergio Pinto Martins - 
DOE 03/07/2009) 

Contribuição. Sentença omissa 

Conciliação . Indenização de natureza civil. Há incidência previdenciária sobre tal 
título, uma vez que estranho aos autos. (TRT/SP - 00345200843302001 - RO - Ac. 
3ªT 20090479747 - Rel. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 03/07/2009) 

Contribuição. Utilidades 

VALE-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O 
vale-alimentação tem natureza de salário utilidade, integrando a remuneração do 
empregado para todos os efeitos legais. Não representa indenização. No mesmo 
sentido, o entendimento do TST manifestado por meio da súmula 241 do TST. A 
norma coletiva não pode dispor sobre a natureza da verba, principalmente para 
fins de incidência da contribuição previdenciária, pois a matéria tem natureza de 
ordem pública. (TRT/SP - 00282200548202000 - RO - Ac. 8ªT 20090462933 - Rel. 
Sergio Pinto Martins - DOE 03/07/2009) 

RELAÇÃO DE EMPREGO 

Configuração 

Guarda Civil Metropolitano. Reconhecimento de Vínculo Empregatício. A condição 
de guarda civil metropolitano não impede o reconhecimento da relação de 
emprego e não obsta a aplicação da legislação trabalhista, quando configurados 
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os requisitos ditados pelo artigo 3º da consolidação . (Súmula 368 do C. TST). 
(TRT/SP - 01798200806902002 - RS - Ac. 3ªT 20090483825 - Rel. Ana Maria 
Contrucci Brito Silva - DOE 03/07/2009) 

Associação de Pais e Mestres. Cooperativismo x relação de emprego. A função 
social da dogmática jurídica, na seara do Direito do Trabalho, é a proteção ao 
trabalhador - expressividade do desiderato constitucional do valor social do 
trabalho. O Estado omisso faz com que as Associações de Pais e Mestres, 
assumam as contratações de pessoal necessário ao razoável funcionamento das 
instituições de ensino público. Auxiliares de serviços gerais, cozinheiras, auxiliares 
de cozinha, seguranças, porteiros, vigias e inspetores de ensino, dentre outros 
profissionais, necessários ao atendimento das necessidades diuturnas dos 
estabelecimentos de ensino público, são contratados, sob pessoalidade e 
subordinação jurídica, pelas Associação de Pais e Mestres de todo o país, 
mediante interpostas pessoas, pseudas cooperativas, para simples minimização 
de seus custos, em detrimento da legislação de proteção ao trabalho. Sofre o 
ensino público pelo descaso constitucional das Autoridades em não provê-lo da 
adequada infraestrutura, bemcomo os trabalhadores compelidos à admissão pelo 
pseudo cooperativismo, em manifesta fraude a direitos consolidados. O artigo 442, 
parágrafo único da CLT, por si só, não possui o condão de afastar o 
reconhecimento da relação de emprego quando as particularidades do caso 
concreto evidenciem a presença de seus elementos constitutivos. (TRT/SP - 
01317200831102006 - RO - Ac. 6ªT 20090484988 - Rel. Valdir Florindo - DOE 
03/07/2009) 

RELAÇÃO DE EMPREGO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS NECESSÁRIOS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. Para a configuração da relação de emprego, a doutrina, com 
respaldo no artigo 3º da CLT, estabelece os seguintes requisitos: pessoalidade, 
habitualidade, subordinação e onerosidade, sendo que a ausência de qualquer 
desses requisitos importa na descaracterização da relação de emprego. (TRT/SP - 
01394200824102000 - RS - Ac. 12ªT 20090490350 - Rel. Marcelo Freire 
Gonçalves - DOE 03/07/2009) 

SALÁRIO (EM GERAL) 

Desconto salarial 

DESCONTOS SALARIAIS - Não configura ilegalidade a conduta de reclamada em 
descontar o valor relativo às despesas com uso de celular, de sua propriedade, 
com ligações particulares do empregado, posto que cedido para uso exclusivo no 
trabalho. A multa prevista contratualmente tem caráter inibitório e educativo. 
(TRT/SP - 00961200707902006 - RS - Ac. 3ªT 20090483817 - Rel. Ana Maria 
Contrucci Brito Silva - DOE 03/07/2009) 

SINDICATO OU FEDERAÇÃO 

Enquadramento. Em geral 

Operador de telemarketing. Enquadramento sindical. A demonstração, contida no 
contrato social da reclamada, de que esta se dedica de forma preponderante à 
exploração de atividade empresarial de telemarketing impõe o reconhecimento de 
que seus empregados enquadram-se na categoria profissional dos trabalhadores e 
empregados em empresa de telemarketing, a qual é representada pelo Sintratel, 
conforme comprovado documentalmente, motivo pelo qual não se cogita de 
aplicabilidade de acordos coletivos pactuados com entidade sindical que não 
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possui legitimidade para representar a categoria profissional em apreço. (TRT/SP - 
01419200704202004 - RS - Ac. 12ªT 20090490430 - Rel. Adalberto Martins - DOE 
03/07/2009) 

Representação da categoria e individual. Substituição processual 

A representação sindical destaca-se por ser paritária e, havendo previsão de 
sindicalização dos empregados de economia mista, com a redação do parágrafo 
1º, do artigo 566, da CLT, seria ilógico que não houvesse a representação 
patronal. As restrições impostas pelos diplomas federais dizem respeito apenas 
aos aumentos salariais, aplicando-se as sociedades de economia mista as demais 
cláusulas, não impedindo, portanto, acordos, desde que com a anuência do órgão 
federal. Da mesma forma, esse controle não se confunde com o enquadramento 
sindical, quer da empresa, na categoria econômica, quer de seus empregados, na 
categoria profissional. (TRT/SP - 01329200603902000 - RO - Ac. 12ªT 
20090490422 - Rel. Benedito Valentini - DOE 03/07/2009  
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